 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 257/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto introduz alterações na Lei nº. 9.003, de 19 de dezembro de 2002, que modificou a Lei nº. 5.684, de 7 de janeiro de 1994, a qual inseriu mudanças na Lei nº. 2.516, de 26 de dezembro de 1974, que criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de  Bombeiros da Polícia Militar do Estado  do Paraná- FUNREBOM.

Em sua Mensagem (Of. Nº 648/2011-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O dispositivo a ser alterado trata especificamente da administração do Conselho Diretor do FUNREBOM. (Art. 2º  da Lei nº. 5.684/94, alterado pela Lei nº. 9.003/2002).

A pretendida modificação deve-se ao fato de que a Lei nº. 10.774, de 30 de setembro de 2009, que criou a Secretaria de Defesa Social delegou ao Secretário Municipal da Defesa Social, através do art. 1 º do inciso XXIII, a gerência dos convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros, na cidade de Londrina, e com os demais organismos da área de segurança pública.

Exposto isto, é necessário, portanto, proceder-se a competente alteração.

A alteração proposta é a seguinte:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 2º O FUNREBOM será administrado por um Conselho Diretor do qual farão parte:
I - Secretário Municipal de Governo, seu presidente nato;
II - Oficial Comandante do Terceiro Grupamento de Incêndio no Município, como vice-presidente;
III - um membro representante do Poder Legislativo Municipal;
IV - Secretário Municipal de Fazenda, e


V - Procurador-Geral do Município.
Art. 2º
O FUNREBOM será administrado por um Conselho Diretor do qual farão parte:

I- Secretário Municipal de Defesa Social, seu presidente nato;

II- Oficial Comandante do Terceiro Grupamento de Bombeiros no Município, como vice-presidente nato;

III- um membro representante do Poder Legislativo Municipal;

IV- Secretário Municipal de Fazenda,  e

V- Procurador-Geral do Município.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, IV, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "b", da Constituição Federal.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 9 de agosto de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 9 de agosto de 2011.

A COMISSÃO:

 JAIRO TAMURA  
   IVO DE BASSI    SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

VICE-PRESIDENTE          MEMBRO                  PRESIDENTE/RELATOR

